
Jornal de Brasília Brasília, sexta-feira, 15 de setembro de 2 0 17 17ECONOMIA.

I n c o n st i tu c i o n a l i d ad e
A Casa Civil diz considerar inconstitucional o projeto. E

deve ser alvo de uma ação na Justiça, assim que o projeto
for publicado no Diário Oficial do DF.
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SE NÃO PAGAR,
TEM QUE CORRIGIR

Foi derrubado o veto do governador Rodrigo Rollemberg
ao projeto de lei de autoria do deputado Wellington Luiz
(PMDB-DF) que garante aos servidores do DF correção dos
salários quando o pagamento for pago com atraso. A
correção, conforme o texto, será automaticamente feita
pelo órgão pagador, tomando como referência as taxas de
juros cobrados pelo Banco Regional de Brasília (BRB) no
caso de uso de cheque especial, pelo período
correspondente ao atraso do pagamento. “Havendo o
atraso, nada mais justo que pagar os juros. Se você atrasar
qualquer pagamento, você é taxado com juros”, justifica o
pa r l a m e nta r.

PONTOdoS E RV I D O R .
Millena Lopesp o nto d os e r v i d o r@ j o r n a l d e b ra s i l i a .c o m . b r

"A APROVAÇÃO (DA PROPOSTA
QUE CRIA AS POLÍCIAS PENAIS
FEDERAL, ESTADUAIS E
DISTRITAL) FARÁ COM QUE
POLICIAIS QUE HOJE FAZEM A
CUSTÓDIA DE PRESOS PASSEM A
FAZER O POLICIAMENTO NAS
RUAS, PASSEM A PROTEGER A
POPULAÇÃO NAS RUAS.”
REGUFFE, senador sem partido pelo DF,
sobre a Proposta de Emenda
à Constituição (PEC) 14/2016
aprovada no Senado, em
que os agentes
penitenciários passam a
ter os direitos inerentes
à carreira policial

Agora é com o Tribunal de Contas
A Câmara Legislativa diz que as inscrições para o concurso da Casa, que começariam ontem, agora

dependem apenas do Tribunal de Contas do DF. Desde o dia 31 de agosto, a execução do contrato com
a Fundação Carlos Chagas (FCC) está suspensa pela Corte, que pediu esclarecimentos sobre a
contratação da banca. Embora os esclarecimentos já tenham sido prestados, para que o processo seja
pautado em Plenário, é necessário que se manifeste o Ministério Público de Contas (MPC), cujo cargo
de procurador está vago. Ou seja: cronograma comprometidíssimo.

Tudo certo, diz a Câmara
A Câmara Legislativa sustenta que a dispensa

de licitação foi regular por se tratar da
modalidade carta-convite, prevista na Lei Geral
de Licitações. Foram os mandados de segurança
protocolados pelo Instituto Quadrix e pela
Funrio que paralisaram o processo.

P rova s
As provas estão marcadas para dezembro,

mas, com o atraso do cronograma, as datas não
estão mais garantidas, já que um novo edital
deverá ser publicado e o prazo entre a data de
publicação e a de realização de prova deve ser de,
no mínimo, 90 dias.
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